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Processo n° 6623/2020

Origem: Comissão Permanente de Licitação/Pregoeira Municipal
Assunto: Análise das Minutas de Edital e Contrato tendo como objeto o Registro de Preços
para Eventual Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de locação de
Máquinas Pesadas em Regime de Horas, sem Operador, sem Combustível para atender as
necessidades da Secretaria de Infraestrutura do Município de São Mateus do Maranhão/MA,
de acordo com o previsto na Lei n° 10.520/2002, Decretos Municipais n° 029/2015 e n°
030/2015, Lei Complementar n° 123/2006 alterada pela Lei Complementar n° 147/2014 e, no
que couber, a Lei n° 8.666/93 e demais legislações pertinentes.

I-RELATÓRIO

Em conformidade ao artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93 vêm os autos do
processo em epígrafe, a esta Procuradoria Geral, nesta data, para análise das minutas de edital
e contrato.

Juntou-se, ao respectivo processo, autorização para contratação, devidamente
assinada, onde se evidencia a disponibilidade orçamentária conforme Art. 14 da Lei n°
8.666/93, bem como, a descrição sucinta de seu objeto, citou os créditos e despesas e onde,
igualmente se verifica a existência de créditos orçamentários para cobertura desta, atestado
pelo Setor de Contabilidade. Apensou minutas do edital e contrato de Pregão Presencial com
respectivos anexos, para análise e parecer deste órgão jurídico.

f

E o relatóno.

II-MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do preceituado no Art. 37, XXI da
Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e serviços, está adstrita a
procedimento de licitação pública, que possibilita a esta, aquisição menos onerosa do objeto
ou serviço que propõe adquirir, a melhor proposta, para o que pretende alienar, observada, em
todo caso, a isonomia entre participantes do processo, in verbis:

Ali. 37 - A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também ao seguinte: (redação dada ao
caputpela Emenda Constitucional it° 19/98).

(...)

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratadas mediante processo de licitação pública que assegure condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantida as condições
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